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NOME DO CURSO: Licitação e Contratos 

 

Dominar a nova lei de licitações e contratos exige um estudo aprofundado 

dos princípios da administração pública, das modalidades de contratação 

e da gestão eficiente de fornecedores. Este curso aborda todas as etapas 

do processo licitatório, desde o planejamento estratégico até a fiscalização 

contratual, preparando especialistas para atuarem com segurança jurídica 

no setor público e privado. 

 

#licitacao #contratosadministrativos #novaleilicitacao #compraspublicas 

#direitoadministrativo #gestaocontratual #licitacoescontratos #edital 

#pregao #gestaopublica 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

    Compreender a nova legislação de licitações e contratos administrativos 

aplicada ao cenário nacional. 

 

    Dominar as fases preparatória, externa e de julgamento das propostas 

nas diferentes modalidades. 
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    Elaborar editais, termos de referência e projetos básicos em 

conformidade com a legalidade. 

 

    Executar a gestão e a fiscalização de contratos administrativos com foco 

na mitigação de riscos. 

 

    Identificar hipóteses de contratação direta por inexigibilidade e dispensa 

de licitação. 

 

    Conduzir processos sancionatórios e aplicar penalidades 

administrativas com base legal. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

    Servidores públicos municipais, estaduais e federais atuantes em 

comissões de contratação e áreas afins. 

 

    Advogados, consultores e assessores jurídicos especializados em 

direito administrativo. 
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    Empresários, gestores e analistas de licitação de empresas 

fornecedoras do governo. 

 

    Estudantes de direito, administração pública e áreas correlatas que 

buscam especialização. 

 

Módulo 1: Fundamentos Constitucionais e Legislação Aplicada 

 

Aula 1.1: Princípios Constitucionais da Administração Pública 

O estudo dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência constitui o alicerce fundamental para 

a validade de qualquer ato administrativo no âmbito das contratações 

públicas. A observância estrita desses postulados garante que a atuação 

do gestor esteja vinculada ao interesse coletivo, afastando qualquer forma 

de arbitrariedade ou desvio de finalidade durante o processo decisório. 

 

A aplicação prática desses princípios exige que cada etapa do 

procedimento licitatório seja pautada pela transparência e pela busca da 

proposta mais vantajosa para a administração, sem descurar da isonomia 

entre os concorrentes. O impacto profissional dessa conformidade reflete-

se na redução expressiva de questionamentos judiciais e na consolidação 

de uma cultura de integridade institucional, servindo como blindagem 

contra responsabilizações por improbidade administrativa. 
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Aula 1.2: Evolução Histórica e a Nova Lei de Licitações 

A trajetória normativa das contratações públicas no Brasil passou por 

transformações profundas, culminando na promulgação da nova 

legislação geral de licitações e contratos, que unificou e modernizou as 

regras aplicáveis aos órgãos públicos. Essa evolução legislativa buscou 

superar a excessiva burocracia do modelo anterior, introduzindo 

mecanismos voltados à inovação, à governança e à segregação de 

funções para otimizar a alocação dos recursos públicos. 

 

A explicação técnica desse novo marco legal envolve a incorporação de 

práticas modernas de gestão, como o planejamento estratégico obrigatório 

e o uso intensivo de ferramentas tecnológicas nas fases competitivas. 

Exemplos reais demonstram que a migração para o ambiente digital 

reduziu os custos operacionais e aumentou a competitividade, impactando 

positivamente a eficiência e a economicidade das contratações em todas 

as esferas federativas. 

 

Aula 1.3: Âmbito de Aplicação e Órgãos Sujeitos 

A incidência das normas de licitação e contratos alcança a administração 

direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, abrangendo também os fundos especiais e demais 

entidades controladas direta ou indiretamente pelo poder público. 

Compreender esse escopo é vital para evitar falhas de procedimento 
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decorrentes da aplicação inadequada de regimes jurídicos distintos, 

especialmente no que tange às empresas estatais regidas por estatuto 

próprio. 

 

O contexto operacional exige uma análise criteriosa da natureza jurídica 

de cada entidade para determinar o regime normativo aplicável, 

distinguindo as regras gerais de licitação das normas específicas de 

governança corporativa. Boas práticas recomendam a criação de manuais 

internos de conformidade que orientem os agentes públicos sobre o 

correto enquadramento legal de suas demandas, prevenindo a nulidade 

de atos administrativos e sanções aos responsáveis. 

 

Aula 1.4: Agentes Públicos e Segregação de Funções 

A atuação dos agentes públicos nas licitações exige o preenchimento de 

requisitos específicos de qualificação, além da observância rigorosa do 

princípio da segregação de funções, que impede o acúmulo de atribuições 

incompatíveis na mesma fase do processo. Essa diretriz visa neutralizar 

conflitos de interesse, assegurando que o mesmo servidor não participe 

de todas as etapas de planejamento, julgamento e fiscalização de um 

mesmo contrato administrativo. 

 

Tecnicamente, a designação dos agentes de contratação, comissão de 

contratação e equipes de apoio deve recairpreferencialmente sobre 

servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes, 
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dotados de atribuições relacionadas a licitações e contratos. Erros comuns 

envolvem a nomeação de profissionais sem a devida capacitação técnica, 

o que compromete a segurança jurídica do certame e pode resultar na 

invalidação de atos praticados durante a fase externa da licitação. 

 

Aula 1.5: Governança e Gestão de Riscos nas Contratações 

A governança das contratações públicas engloba o conjunto de diretrizes, 

estruturas organizacionais e mecanismos de controle destinados a avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão dos processos de compras. A 

implementação de uma política robusta de gestão de riscos permite 

mapear antecipadamente os eventos incertos que possam comprometer o 

alcance dos objetivos pretendidos pela administração. 

 

A aplicação prática dessa diretriz traduz-se na elaboração do mapa de 

riscos durante a fase preparatória, documento que identifica potenciais 

falhas na execução contratual e estabelece planos de contingência 

preventivos e corretivos. O impacto profissional dessa abordagem é a 

transição de um modelo reativo para um modelo preditivo, garantindo 

maior estabilidade na entrega dos bens e serviços contratados à 

sociedade. 

Módulo 2: A Fase Preparatória do Processo Licitatório 

 

Aula 2.1: Planejamento Estratégico das Compras Públicas 
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O planejamento estratégico das compras públicas constitui a etapa 

inaugural e mais relevante para o sucesso de qualquer contratação, 

devendo estar alinhado ao plano de contratações anual do órgão ou 

entidade. A ausência de um planejamento adequado compromete a 

eficiência administrativa e gera desperdício de recursos financeiros, além 

de atrair severas sanções aos gestores responsáveis por contratações 

desnecessárias ou ineficientes. 

 

A explicação técnica desse processo reside na consolidação das 

demandas institucionais em um único instrumento de planejamento, 

priorizando as entregas conforme a disponibilidade orçamentária e a 

relevância social. Exemplos reais mostram que órgãos que adotam o 

planejamento integrado conseguem melhores condições comerciais com 

fornecedores, graças à previsibilidade e ao ganho de escala 

proporcionados pelas compras centralizadas. 

 

Aula 2.2: Elaboração do Documento de Formalização de Demanda 

O Documento de Formalização de Demanda marca o nascimento oficial 

do processo de contratação, sendo elaborado pela área requisitante com 

a clara justificativa da necessidade da aquisição ou da contratação 

pretendida. Este documento deve demonstrar a pertinência da demanda 

frente aos objetivos estratégicos do órgão, evidenciando o impacto da 

ausência da contratação sobre a continuidade dos serviços públicos 

prestados. 
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O contexto operacional exige que o requisitante detalhe a quantidade 

estimada, o prazo desejado para o atendimento da necessidade e a 

indicação preliminar do crédito orçamentário correspondente. Boas 

práticas apontam para a necessidade de padronização desse documento 

por meio de formulários eletrônicos institucionais, agilizando a autuação 

do processo e facilitando a análise inicial pela área de licitações. 

 

Aula 2.3: Estudo Técnico Preliminar e Análise de Viabilidade 

O Estudo Técnico Preliminar consubstancia a primeira etapa do 

planejamento e evidencia o problema a ser resolvido e a melhor solução 

sob a ótica técnica, econômica e ambiental. A elaboração deste 

documento é obrigatória na grande maioria das contratações, servindo 

para fundamentar a escolha da alternativa mais vantajosa e viável entre 

as diversas opções disponíveis no mercado. 

 

Tecnicamente, o estudo deve conter elementos como a estimativa de 

quantidades, a análise de soluções alternativas, a demonstração dos 

resultados pretendidos em termos de economicidade e a avaliação dos 

impactos ambientais da contratação. Erros comuns incluem a cópia de 

estudos de outros órgãos sem a devida adaptação à realidade local, o que 

vicia o procedimento por falta de motivação idônea e pode levar à 

suspensão do certame pelos órgãos de controle. 

 

Aula 2.4: Termo de Referência e Projeto Básico 
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O Termo de Referência e o Projeto Básico são os instrumentos vitais que 

definem detalhadamente o objeto da licitação, contendo as especificações 

técnicas, os parâmetros de desempenho, os prazos de execução e as 

obrigações das partes. O Projeto Básico é obrigatório para obras e 

serviços de engenharia, enquanto o Termo de Referência aplica-se às 

demais aquisições de bens e prestação de serviços comuns. 

 

A aplicação prática desses documentos exige precisão cirúrgica na 

descrição do objeto, vedando a indicação de marcas, patentes ou 

procedências específicas, salvo quando devidamente justificada por 

padronização técnica. O impacto profissional de um termo de referência 

bem elaborado é a eliminação de ambiguidades na fase de lances, 

evitando recursos protelatórios por parte dos licitantes e garantindo a 

entrega do produto exatamente conforme a expectativa da administração. 

 

Aula 2.5: Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços 

A pesquisa de preços constitui o parâmetro financeiro fundamental para 

definir o valor estimado da contratação, servindo de base para o 

julgamento das propostas e para a verificação da aceitabilidade dos 

preços ofertados pelos licitantes. A metodologia de cálculo deve observar 

parâmetros objetivos definidos na legislação, priorizando a combinação de 

fontes como painéis de preços públicos, contratações similares recentes e 

pesquisas diretas com fornecedores idôneos. 
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A explicação técnica envolve a utilização de métodos estatísticos 

adequados, como a média, a mediana ou o menor preço, desde que 

devidamente justificadas as escolhas para afastar distorções causadas por 

valores discrepantes de mercado. Boas práticas recomendam a 

atualização constante dos parâmetros de pesquisa e a documentação 

minuciosa de todas as cotações obtidas, garantindo a lisura e a 

defensabilidade perante os tribunais de contas. 

Módulo 3: Modalidades e Critérios de Julgamento 

 

Aula 3.1: Pregão Presencial e Eletrônico 

O pregão é a modalidade obrigatória para a aquisição de bens e serviços 

comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, mediante especificações usuais de 

mercado. A modalidade eletrônica constitui a regra geral, garantindo 

ampla participação de fornecedores localizados em qualquer região 

geográfica e promovendo a competitividade por meio de disputa de lances 

sucessivos em tempo real. 

 

O contexto operacional exige o uso de sistemas web homologados e 

seguros para a condução da sessão pública, na qual o agente de 

contratação gerencia o envio de lances e a etapa de negociação direta de 

preços. Erros comuns consistem na restrição indevida da participação de 

empresas ou na exigência de documentos de habilitação não previstos em 

lei durante a fase de cadastramento prévio na plataforma. 
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Aula 3.2: Concorrência e Concurso 

A concorrência é a modalidade destinada à contratação de bens e serviços 

especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, 

caracterizando-se pela fase de habilitação antecedente à fase de 

julgamento das propostas. Já o concurso destina-se à escolha de trabalho 

técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 

remuneração aos vencedores, conforme critérios estipulados em regul 

próprio. 

 

Tecnicamente, a concorrência exige procedimentos mais complexos e 

prazos dilatados de publicidade, refletindo a alta complexidade técnica do 

objeto licitado. Exemplos reais de aplicação incluem a construção de 

grandes infraestruturas urbanas e a elaboração de projetos arquitetônicos 

inovadores, onde a qualificação técnica dos concorrentes assume papel 

preponderante na seleção da melhor proposta. 

 

Aula 3.3: Leilão para Alienação de Bens 

O leilão é a modalidade utilizada para a alienação de bens móveis 

inservíveis para a administração ou de bens imóveis legalmente 

adquiridos, podendo ser realizado por meio de leiloeiro oficial ou de agente 

público designado. O critério de julgamento é exclusivamente o de maior 

lance, desde que o valor ofertado seja igual ou superior ao valor de 

avaliação previamente estabelecido pela autoridade competente. 
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A aplicação prática do leilão envolve a ampla divulgação do edital em 

jornais de grande circulação e meios eletrônicos, descrevendo 

detalhadamente os bens postos à venda e as condições de pagamento e 

retirada. O impacto profissional dessa modalidade é a monetização rápida 

de ativos públicos ociosos, desonerando o erário de custos de 

manutenção e liberando espaço físico nos depósitos e almoxarifados dos 

órgãos públicos. 

 

Aula 3.4: Diálogo Competitivo 

O diálogo competitivo é uma modalidade inovadora voltada para a 

contratação de obras, serviços e compras em que a administração 

municipal, estadual ou federal vise desenvolver uma ou mais alternativas 

capazes de atender às suas necessidades. Essa modalidade é aplicada 

em situações complexas, nas quais o órgão não possui clareza sobre os 

meios técnicos adequados para satisfazer o interesse público sem um 

debate prévio com o mercado. 

 

A explicação técnica reside na condução de diálogos sucessivos com 

licitantes previamente selecionados mediante critérios objetivos, até que 

se identifique a solução ou as soluções aptas a atender às exigências 

editalícias. Boas práticas exigem a estrita manutenção do sigilo comercial 

das propostas e soluções apresentadas por cada concorrente, garantindo 

a lisura e a competitividade igualitária até a fase final de apresentação das 

propostas definitivas. 
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Aula 3.5: Critérios de Julgamento das Propostas 

Os critérios de julgamento das propostas definem a forma como a 

administração escolherá a melhor oferta, podendo basear-se no menor 

preço, no maior desconto, no melhor técnica e preço, no maior lance ou 

no maior retorno econômico. A escolha do critério deve estar estritamente 

vinculada à natureza do objeto e aos objetivos estratégicos definidos no 

planejamento da contratação. 

 

Tecnicamente, o julgamento por menor preço aplica-se a objetos 

padronizados, enquanto o critério de técnica e preço é reservado para 

serviços intelectuais de alta complexidade, onde a qualidade técnica do 

proponente influencia diretamente no resultado final. Erros comuns 

envolvem a utilização de critérios subjetivos ou desproporcionais, o que 

compromete a legalidade do julgamento e atrai impugnações 

fundamentadas por parte dos licitantes desclassificados. 

Módulo 4: Contratação Direta: Dispensa e Inexigibilidade 

 

Aula 4.1: Fundamentos Constitucionais da Contratação Direta 

A contratação direta constitui exceção ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, sendo permitida apenas nos casos 

expressamente previstos em lei, quando o certame se mostrar inviável ou 

inoportuno para o interesse público. A fundamentação jurídica de tais atos 

exige demonstração cabal de que a situação concreta se enquadra 
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perfeitamente nas hipóteses legais, afastando qualquer margem de 

discricionariedade abusiva. 

 

A aplicação prática dessas hipóteses exige a instrução célere e rigorosa 

de processo administrativo específico, contendo a justificativa do preço, a 

comprovação da regularidade fiscal do fornecedor e a autorização da 

autoridade competente. O impacto profissional da correta aplicação da 

contratação direta é a agilidade no atendimento a demandas emergenciais 

ou de fornecedor exclusivo, sem prejuízo da legalidade e da transparência 

exigidas pelo controle externo. 

 

Aula 4.2: Dispensa de Licitação por Valor 

A dispensa de licitação em razão do valor aplicável a compras, serviços e 

obras de menor monta constitui instrumento de desburocratização 

destinado a otimizar a gestão de pequenas demandas cotidianas da 

administração pública. Os limites financeiros para a aplicação dessa 

hipótese são atualizados periodicamente, exigindo atenção redobrada dos 

gestores para evitar o fracionamento ilegal de despesas. 

 

O contexto operacional proíbe expressamente o fracionamento de 

despesa caracterizado pela realização de várias contratações de mesmo 

objeto no mesmo exercício financeiro cujo somatório ultrapasse o limite 

legal de dispensa. Erros comuns envolvem a emissão de notas de 

empenho fracionadas para burlar o limite normativo, conduta que configura 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

ato de improbidade administrativa e sujeita os responsáveis a severas 

penalidades civis e criminais. 

 

Aula 4.3: Dispensa por Situação de Emergência ou Calamidade 

A dispensa de licitação motivada por situação de emergência ou de 

calamidade pública visa atender a urgências inadiáveis que possam 

causar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens públicos. Essa hipótese exige a comprovação 

imediata do nexo causal entre o evento crítico e a contratação pretendida, 

sendo vedada a prorrogação contínua de contratos emergenciais além do 

prazo estipulado em lei. 

 

Tecnicamente, o processo deve demonstrar que a urgência não decorreu 

de falta de planejamento prévio ou de desídia administrativa, mas sim de 

fatos imprevisíveis ou de difícil previsão. Exemplos reais englobam o 

atendimento a desastres naturais, enchentes e crises sanitárias agudas, 

onde a rapidez na aquisição de insumos essenciais é fator determinante 

para a preservação de vidas humanas. 

 

Aula 4.4: Inexigibilidade por Inviabilidade de Competição 

A inexigibilidade de licitação ocorre nos casos de inviabilidade de 

competição, hipótese emblemática caracterizada pela presença de 

fornecedor exclusivo, exclusividade de representação comercial ou 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza singular com 
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profissionais de notória especialização. A demonstração da inviabilidade 

competitiva constitui o núcleo central do processo, exigindo 

fundamentação técnica robusta e detalhada. 

 

A explicação técnica envolve a comprovação inequívoca de que apenas 

um determinado fornecedor ou prestador possui a capacidade técnica ou 

o produto necessário para atender à demanda institucional. Boas práticas 

exigem a realização de ampla pesquisa de mercado para certificar a 

exclusividade alegada, além da verificação de que o preço ofertado é 

compatível com aqueles praticados pelo fornecedor no mercado privado. 

 

Aula 4.5: Contratação de Serviços Técnicos Especializados 

A contratação de serviços técnicos especializados por inexigibilidade 

abrange atividades como estudos técnicos, planejamentos, pareceres 

jurídicos, perícias, patrocínio de causas judiciais e treinamento 

profissional, desde que conjugadas a profissionais ou empresas de notória 

especialização. A singularidade do objeto é requisito indispensável, 

significando que o serviço não pode ser prestado por qualquer profissional 

comum do mercado, exigindo expertise diferenciada. 

 

Tecnicamente, a notória especialização deve ser demonstrada por meio 

de curriculum vitae, publicações, desempenho anterior, organização e 

aparelhamento da empresa ou profissional contratado. Erros comuns 

incluem a contratação direta de serviços de natureza rotineira ou comum 
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sob o pretexto de notória especialização, o que caracteriza desvio de 

finalidade e nulidade insanável do ato administrativo. 

Módulo 5: Fase Externa, Habilitação e Julgamento 

 

Aula 5.1: Publicação do Edital e Impugnações 

A fase externa da licitação inicia-se com a publicação oficial do edital, ato 

que confere publicidade e transparência ao certame, abrindo prazo para 

que os interessados tomem conhecimento das regras estabelecidas. A 

partir da publicação, qualquer cidadão ou licitante pode apresentar 

pedidos de esclarecimento ou impugnações contra os termos editalícios, 

caso identifique ilegalidades ou restrições indevidas à competitividade. 

 

A aplicação prática desse mecanismo exige que a comissão de 

contratação ou o agente de contratação analise e responda 

tempestivamente às impugnações, promovendo as devidas retificações no 

edital quando procedentes. O impacto profissional dessa abertura ao 

diálogo prévio é a redução drástica de mandados de segurança e ações 

judiciais que poderiam paralisar o andamento da licitação em fases 

posteriores. 

 

Aula 5.2: Abertura de Propostas e Fase de Lances 

A abertura das propostas e a condução da fase de lances representam o 

momento culminante da disputa competitiva, onde os fornecedores 
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apresentam seus valores e disputam a preferência da administração por 

meio de reduções sucessivas. No pregão eletrônico, essa etapa ocorre de 

forma automatizada em plataforma digital, garantindo sigilo inicial das 

propostas e dinamismo na concorrência de preços. 

 

O contexto operacional exige que o agente conduza a sessão com firmeza 

e imparcialidade, registrando em ata todas as ocorrências, 

desclassificações fundamentadas e manifestações de intenção de 

recurso. Erros comuns envolvem a aceitação extemporânea de lances ou 

falhas na condução da negociação de preços, o que compromete a 

isonomia e vulnera a segurança jurídica do procedimento licitatório. 

 

Aula 5.3: Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

A fase de habilitação destina-se a verificar a aptidão do licitante vencedor 

para cumprir as obrigações contratuais, exigindo-se a comprovação de 

regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, além da 

seguridade social e do FGTS. A regularidade trabalhista é comprovada 

mediante certidão negativa de débitos perante a Justiça do Trabalho, 

garantindo que a empresa contratada cumpre os direitos fundamentais de 

seus trabalhadores. 

 

Tecnicamente, a checagem desses documentos deve ser realizada 

preferencialmente por meio de consultas automatizadas a cadastros 

oficiais unificados, simplificando o processo e reduzindo o volume de 
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papéis. Exemplos reais demonstram que a digitalização dessa etapa 

eliminou gargalos burocráticos históricos, agilizando a homologação do 

certame e a posterior assinatura do contrato administrativo. 

 

Aula 5.4: Qualificação Econômico-Financeira e Técnica 

A qualificação econômico-financeira visa comprovar a saúde financeira da 

empresa por meio de índices contábeis, como liquidez geral e corrente, 

além da exigência de patrimônio líquido mínimo, garantindo que o 

fornecedor possui suporte financeiro para executar o objeto. Por sua vez, 

a qualificação técnica assegura que a empresa possui experiência anterior 

e capacidade operacional compatível com a complexidade da obra ou 

serviço pretendido. 

 

A explicação técnica exige que as exigências de qualificação sejam 

proporcionais e pertinentes ao objeto licitado, vedando-se a imposição de 

requisitos excessivos que limitem injustamente a participação de novos 

concorrentes no mercado. Boas práticas recomendam a fixação de limites 

percentuais razoáveis para o patrimônio líquido e para os atestados de 

capacidade técnica, equilibrando a segurança da administração com o 

fomento à competitividade. 

 

Aula 5.5: Recursos, Adjudicação e Homologação 

O encerramento do julgamento abre prazo para a manifestação de 

intenção de recorrer por parte dos licitantes, garantindo o direito 
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constitucional ao contraditório e à ampla defesa antes da conclusão 

definitiva do certame. Após a análise dos recursos eventualmente 

interpostos, a autoridade competente realiza a adjudicação do objeto ao 

vencedor e a homologação do processo licitatório. 

 

Tecnicamente, a adjudicação confere ao vencedor o direito subjetivo de 

celebrar o contrato administrativo, enquanto a homologação ratifica a 

legalidade de todo o procedimento realizado. Erros comuns consistem na 

motivação insuficiente das decisões sobre os recursos administrativos, o 

que abre margem para a anulação dos atos pela autoridade superior ou 

pelo controle externo. 

Módulo 6: Contratos Administrativos: Cláusulas e Prerrogativas 

 

Aula 6.1: Formalização e Minuta do Contrato 

A formalização do contrato administrativo deve observar estritamente os 

termos da proposta vencedora e as regras estabelecidas no edital de 

licitação, constituindo instrumento vinculante entre as partes. A minuta 

contratual é parte integrante do edital e deve conter todas as cláusulas 

essenciais, tais como o objeto, o regime de execução, o preço, as 

condições de pagamento e a vigência. 

 

A aplicação prática desse ato exige a verificação prévia de que a empresa 

vencedora mantém todas as condições de habilitação exigidas na 

licitação, condição sine qua non para a assinatura do termo contratual. O 
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impacto profissional dessa rigorosa formalização é a clareza jurídica na 

relação obrigacional, prevenindo mal-entendidos e litígios durante a 

execução dos serviços contratados. 

 

Aula 6.2: Cláusulas Exorbitantes da Administração 

As cláusulas exorbitantes conferem à administração pública prerrogativas 

especiais que colocam o Estado em posição de supremacia sobre o 

contratado, visando garantir a continuidade e a primazia do interesse 

público na execução contratual. Essas prerrogativas incluem a 

possibilidade de alteração e rescisão unilateral, a fiscalização ampla, a 

aplicação de penalidades e, em casos específicos, a ocupação provisória 

de bens vinculados ao serviço. 

 

A explicação técnica reside no fato de que o contrato administrativo possui 

natureza de adesão e finalidade pública, diferindo substancialmente dos 

contratos regidos pelo direito privado. Exemplos reais demonstram que a 

prerrogativa de alteração unilateral permite ao gestor adaptar o projeto às 

necessidades supervenientes da sociedade, desde que respeitados os 

limites quantitativos previstos na legislação vigente. 

 

Aula 6.3: Garantia de Execução Contratual 

A prestação de garantia de execução contratual constitui faculdade da 

administração exigida no edital para assegurar o adimplemento das 

obrigações assumidas pelo contratado, podendo consistir em caução em 
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dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. O 

valor da garantia é limitado percentualmente ao valor total do contrato, 

podendo ser elevado em casos de grande complexidade técnica e 

financeira. 

 

O contexto operacional exige a verificação da validade e da idoneidade da 

modalidade de garantia escolhida, devendo o documento ser mantido 

atualizado durante toda a vigência contratual e eventuais prorrogações. 

Erros comuns envolvem a liberação prematura da garantia antes da 

emissão do termo de recebimento definitivo do objeto, deixando o órgão 

desamparado frente a eventuais vícios ocultos constatados 

posteriormente. 

 

Aula 6.4: Alquimia da Duração e Vigência Contratual 

A vigência dos contratos administrativos está vinculada ao princípio da 

anualidade orçamentária, admitindo-se prorrogações sucessivas para 

serviços contínuos, desde que comprovada a vantajosa economicidade 

para a administração pública. A estipulação correta dos prazos contratuais 

é vital para evitar a interrupção de serviços essenciais à população, como 

limpeza urbana, segurança e fornecimento de tecnologia. 

 

Tecnicamente, a prorrogação de contratos de serviços contínuos exige 

pesquisa de mercado prévia para atestar que os preços continuam 

vantajosos frente aos praticados no setor privado. Boas práticas 
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recomendam o monitoramento automatizado dos prazos de vigência com 

antecedência mínima de cento e oitenta dias, permitindo a realização de 

nova licitação ou a formalização tempestiva do aditivo de prorrogação. 

 

Aula 6.5: Subcontratação e Cessão de Posição Contratual 

A subcontratação parcial de partes do objeto contratual é permitida apenas 

quando expressamente autorizada no edital e no contrato, respeitados os 

limites percentuais estabelecidos pela legislação e a vedação de 

transferência total das obrigações. A cessão de posição contratual, por sua 

vez, exige anuência prévia e expressa da administração pública, 

condicionada à comprovação de que o novo contratado atende a todos os 

requisitos de habilitação originários. 

 

A aplicação prática desse regramento exige rigor no controle da 

capacidade técnica da empresa subcontratada, que não pode possuir 

impedimentos para licitar com o poder público. O impacto profissional de 

um controle efetivo sobre a subcontratação evita a precarização dos 

serviços e protege a administração contra fraudes decorrentes da atuação 

de empresas laranjas ou inidôneas na cadeia de execução. 

Módulo 7: Gestão e Fiscalização de Contratos 

 

Aula 7.1: Papel e Responsabilidades do Gestor de Contratos 
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O gestor de contratos é o agente público responsável por coordenar e 

comandar os atos de controle da execução contratual, acompanhando 

aspectos administrativos, orçamentários e a emissão de empenhos. Sua 

atuação exige visão sistêmica e conhecimento aprofundado das 

obrigações assumidas no termo contratual, servindo como elo principal 

entre a administração e a empresa prestadora dos serviços. 

 

A explicação técnica envolve a verificação do equilíbrio econômico-

financiar e a gestão dos prazos de vigência, garantindo que os 

pagamentos sejam efetuados mediante a comprovação da adimplência 

fiscal e trabalhista da contratada. Erros comuns consistem na confusão 

entre as funções de gestor e fiscal, sobrecarregando o servidor com 

atribuições operacionais de campo que competem especificamente à 

equipe de fiscalização técnica. 

 

Aula 7.2: Atuação e Atribuições do Fiscal Técnico 

O fiscal técnico do contrato atua no acompanhamento diário da execução 

do objeto, verificando o cumprimento das especificações técnicas, dos 

padrões de qualidade e dos prazos estipulados no projeto básico ou termo 

de referência. Sua presença em campo é fundamental para identificar 

prontamente desvios de rota, defeitos de fabricação ou atrasos no 

cronograma de execução das obras e serviços. 
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O contexto operacional exige o registro sistemático de todas as 

ocorrências em livro de ordem ou relatório de fiscalização, fundamentando 

eventuais notificações formais encaminhadas à empresa contratada. Boas 

práticas recomendam a capacitação contínua dos fiscais técnicos, 

dotando-os de autonomia funcional e respaldo institucional para exigir o 

rigoroso cumprimento das obrigações pactuadas. 

 

Aula 7.3: Fiscalização Administrativa e Setorial 

A fiscalização administrativa concentra-se no exame da documentação 

fiscal, na verificação da manutenção das condições de habilitação da 

contratada e no acompanhamento do recolhimento de encargos sociais e 

trabalhistas dos empregados vinculados ao contrato. Essa vertente 

fiscalizatória é imprescindível para afastar a responsabilidade subsidiária 

da administração pública por débitos trabalhistas inadimplidos pela 

empresa terceirizada. 

 

Tecnicamente, o fiscal administrativo deve exigir mensalmente a 

apresentação de folhas de pagamento, guias de recolhimento de INSS e 

FGTS, e certidões negativas atualizadas antes de autorizar a liberação das 

faturas para pagamento. Exemplos reais demonstram que a omissão 

nessa fiscalização acarreta pesadas condenações judiciais solidárias 

contra o erário na Justiça do Trabalho. 

 

Aula 7.4: Recebimento Provisório e Definitivo do Objeto 
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O recebimento do objeto contratado ocorre em duas etapas distintas: o 

recebimento provisório, realizado pelo fiscal logo após a entrega para 

verificação preliminar da conformidade, e o recebimento definitivo, 

efetivado pelo gestor ou comissão após o decurso do prazo de observação 

ou vistoria técnica. Essa divisão protege a administração contra a 

aceitação de produtos defeituosos ou serviços executados fora dos 

padrões exigidos. 

 

A aplicação prática exige a lavratura de termos formais de recebimento, 

discriminando eventuais pendências que exijam correção por parte da 

contratada antes da quitação financeira final. O impacto profissional desse 

rigor procedimental é a garantia de que o erário público apenas paga por 

aquilo que foi entregue com plena perfeição técnica e funcional. 

 

Aula 7.5: Liquidação e Pagamento das Despesas 

A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 

credor com base nos títulos e documentos comprobatórios do respectivo 

crédito, atestando que o material foi entregue ou o serviço prestado 

conforme pactuado. Após a liquidação atestada pelo fiscal, o processo é 

encaminhado ao setor financeiro para a emissão da ordem bancária de 

pagamento dentro dos prazos legais estabelecidos. 

 

A explicação técnica envolve a observância estrita da ordem cronológica 

de exigibilidade dos pagamentos, vedando-se qualquer tipo de preferência 
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arbitrária que beneficie determinados fornecedores em detrimento de 

outros. Erros comuns incluem atrasos injustificados no pagamento de 

faturas, o que gera o dever de incidência de juros de mora e correção 

monetária em favor da empresa contratada, causando prejuízos 

desnecessários ao erário. 

Módulo 8: Alterações Contratuais e Equilíbrio Econômico-Financeiro 

 

Aula 8.1: Alterações Quantitativas e Qualitativas Unilaterais 

Os contratos administrativos podem ser alterados unilateralmente pela 

administração pública quando houver modificação do projeto ou das 

especificações para melhor adequação técnica aos objetivos pretendidos, 

ou quando necessária a variação do volume de obras, serviços e compras 

dentro dos limites legais permitidos. Essas alterações refletem a 

supremacia do interesse público sobre os interesses particulares do 

contratado. 

 

Tecnicamente, os acréscimos ou supressões quantitativas respeitam 

limites percentuais estipulados em lei, calculados sobre o valor inicial 

atualizado do contrato, exigindo-se motivação técnica idônea para 

justificar a necessidade da modificação. Exemplos reais incluem ajustes 

em projetos de engenharia civil decorrentes de achados arqueológicos ou 

imprevistos geológicos constatados durante a escavação de fundações. 

 

Aula 8.2: Alterações Bilaterais por Acordo entre as Partes 
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As alterações bilaterais ocorrem mediante celebração de termo aditivo 

consensual, sendo aplicadas em situações como a substituição da 

garantia de execução, a modificação do regime de execução do objeto ou 

a forma de pagamento, por contingências supervenientes. Esse 

instrumento exige prévia justificativa técnica e autorização da autoridade 

competente, além da manutenção intangível do objeto principal da 

contratação. 

 

O contexto operacional proíbe formalmente a celebração de aditivos que 

alterem a natureza essencial do objeto licitado ou que configurem burla à 

exigência de nova licitação pública. Boas práticas recomendam a 

submissão prévia da minuta de termo aditivo ao exame e parecer do órgão 

jurídico consultivo quando envolver matérias complexas ou controvertidas. 

 

Aula 8.3: Teoria da Imprevisão e Revisão Contratual 

A Teoria da Imprevisão fundamenta o direito à revisão dos preços 

contratados para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 

quando sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado. Esse princípio protege o contratado contra a bancarrota 

decorrente de eventos extraordinários e externos à sua vontade, como 

crises internacionais severas ou pandemias. 
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A explicação técnica exige que o postulante comprove cabalmente o 

rompimento da equação econômico-financiar originária por meio de 

planilhas detalhadas de custos e documentos comprobatórios do impacto 

inflacionário ou mercadológico. Erros comuns envolvem a concessão de 

reequilíbrios com base em alegações genéricas de aumento de custos, 

sem a demonstração matemática rigorosa do desequilíbrio efetivo. 

 

Aula 8.4: Reajuste de Preços versus Repactuação 

O reajuste de preços constitui forma de compensação financeira voltada a 

neutralizar os efeitos da inflação, aplicando-se índices gerais ou 

específicos de correção monetária previstos no edital e no contrato, com 

periodicidade anual. Por sua vez, a repactuação é forma específica de 

revisão aplicável aos contratos de serviços continuados com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, fundamentada na análise dos 

acordos ou dissídios coletivos da categoria profissional. 

 

Tecnicamente, a distinção entre os institutos é fundamental para a correta 

gestão financeira, sendo o reajuste automático por índice oficial e a 

repactuação condicionada à demonstração analítica da variação dos 

custos. Exemplos reais mostram que a falta de repactuação tempestiva de 

contratos de terceirização de mão de obra pode gerar inadimplência 

salarial e paralisação dos serviços públicos essenciais. 

 

Aula 8.5: Prorrogação de Prazos e Exclusão de Culpa 
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A prorrogação de prazos de execução contratual é cabível quando 

ocorrerem eventos como atraso na liberação de áreas por parte da 

administração, interrupção de ordens de serviço por motivo de força maior 

ou aumento justificado do escopo contratual. A concessão do novo prazo 

exige a formalização de termo aditivo e a demonstração de que o atraso 

não decorreu de culpa, dolo ou imperícia por parte da empresa contratada. 

 

A aplicação prática desse direito exige a apresentação tempestiva de 

pleito fundamentado por parte do contratado, antes do vencimento do 

prazo original estipulado. O impacto profissional dessa análise técnica 

criteriosa evita a consolidação de mora indevida e previne litígios judiciais 

infundados sobre responsabilidades por atrasos na entrega de obras 

públicas. 

Módulo 9: Inexecução e Extinção dos Contratos 

 

Aula 9.1: Inexecução Contratual e suas Consequências 

A inexecução total ou parcial do contrato administrativo acarreta a 

aplicação de sanções administrativas e a rescisão do vínculo, podendo 

causar prejuízos severos à continuidade do serviço público. A 

caracterização da inexecução exige a constatação formal por parte da 

fiscalização de que o contratado descumpriu obrigações essenciais 

assumidas no pacto original. 
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Tecnicamente, a administração deve notificar formalmente a empresa para 

que apresente defesa prévia no prazo legal antes da imposição de 

qualquer penalidade ou rescisão gravosa. Erros comuns consistem na 

aplicação abrupta de sanções sem a garantia do contraditório e da ampla 

defesa, o que torna o ato administrativo nulo de pleno direito e passível de 

reversão judicial. 

 

Aula 9.2: Sanções Administrativas e o Due Process of Law 

As sanções administrativas aplicáveis aos licitantes e contratados incluem 

advertência, multa de mora, impedimento de licitar e contratar com a 

administração, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. A 

aplicação de tais penalidades deve observar estritamente o devido 

processo legal, assegurando à empresa ampla oportunidade de defesa e 

produção de provas. 

 

A explicação técnica reside na natureza punitiva e dissuasória das 

sanções, destinadas a afastar do mercado público fornecedores 

desonestos ou inaptos. Exemplos reais demonstram que o registro 

tempestivo de penalidades graves nos cadastros unificados federais 

impede que empresas sancionadas continuem a fraudar licitações em 

outros órgãos da federação. 

 

Aula 9.3: Rescisão Unilateral por Razões de Interesse Público 
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A rescisão unilateral constitui prerrogativa exorbitante da administração 

motivada por razões de interesse público de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificadas por fatos supervenientes que tornem a 

execução inoportuna ou inconveniente. Nestes casos, o contratado tem 

direito ao ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados 

decorrentes da extinção antecipada do pacto. 

 

O contexto operacional exige a motivação pormenorizada do ato rescisório 

pela autoridade competente, evidenciando a superioridade do interesse 

coletivo sobre o interesse econômico do particular. Boas práticas 

recomendam a negociação prévia de termos de encerramento amigável 

sempre que possível, mitigando os custos indenizatórios suportados pelo 

erário público. 

 

Aula 9.4: Rescisão Amigável e Judicial 

A rescisão amigável ocorre por acordo entre as partes, reduzida a termo 

no processo licitatório, desde que haja conveniência para a administração 

pública e ausência de prejuízos ao erário. Quando não há consenso e 

persistem impasses insuperáveis sobre o cumprimento das obrigações, a 

rescisão deve ser pleiteada judicialmente ou por meio de arbitragem, 

quando admitida em lei. 

 

Tecnicamente, a via amigável é preferível pela celeridade e economia de 

recursos públicos, eliminando despesas com longas demandas judiciais. 
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Erros comuns envolvem a celebração de acordos de rescisão sem a 

quitação plena e recíproca de obrigações pendentes, o que pode gerar 

passivos ocultos para a administração no futuro. 

 

Aula 9.5: Extinção por Falência ou Recuperação Judicial 

A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da empresa 

contratada acarreta a extinção imediata do contrato administrativo, visto 

que a confiança e a capacidade econômica originárias restam 

comprometidas. No caso de recuperação judicial, a continuidade do 

contrato é avaliada com base na demonstração inequívoca de capacidade 

da empresa para cumprir o objeto pactuado. 

 

A aplicação prática dessa diretriz exige que o gestor consulte o juízo 

universal da recuperação para certificar a viabilidade econômica do plano 

de reestruturação da contratada. O impacto profissional dessa análise 

criteriosa evita que a administração permaneça vinculada a fornecedores 

insolventes, garantindo a pronta substituição por meio de chamamento do 

segundo colocado ou nova licitação. 

Módulo 10: Controle, Auditoria e Accountability 

 

Aula 10.1: O Papel dos Tribunais de Contas no Controle Externo 

Os tribunais de contas exercem o controle externo da administração 

pública, fiscalizando a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a 
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razoabilidade das licitações e dos contratos administrativos. Sua atuação 

abrange a emissão de pareceres prévios, a realização de auditorias in loco 

e o julgamento de contas dos gestores públicos. 

 

A explicação técnica envolve o poder cautelar atribuído aos tribunais para 

suspender liminarmente procedimentos licitatórios eivados de 

irregularidades graves que possam causar dano irreparável ao erário. 

Exemplos reais mostram que a atuação preventiva das cortes de contas 

economiza bilhões de reais aos cofres públicos, coibindo sobrepreços e 

superfaturamento em grandes obras de infraestrutura. 

 

Aula 10.2: Controle Interno e Compliance na Administração Pública 

O controle interno atua de forma preventiva e concomitante nos órgãos 

públicos, avaliando a eficácia dos programas de gestão de riscos e a 

conformidade dos atos praticados pelos agentes administrativos. A 

implementação de programas de compliance nas organizações públicas e 

privadas fortalece a integridade institucional e consolida barreiras 

intransponíveis contra fraudes e atos de corrupção. 

 

O contexto operacional exige que as unidades de controle interno 

possuam independência funcional e acesso irrestrito a todos os 

documentos e processos licitatórios em andamento. Boas práticas 

recomendam a realização de auditorias internas periódicas por 
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amostragem, identificando falhas procedimentais antes da intervenção dos 

órgãos externos de fiscalização. 

 

Aula 10.3: Accountability e Transparência Ativa 

A accountability engloba a obrigação dos gestores públicos de prestar 

contas de suas decisões e assumir integralmente a responsabilidade por 

seus atos perante os órgãos de controle e a sociedade. A transparência 

ativa materializa-se na publicação obrigatória de editais, contratos, 

aditivos, notas fiscais e relatórios de execução em portais oficiais de 

acesso à informação na internet. 

 

Tecnicamente, o uso de portais de transparência padronizados atende aos 

ditames legais e fomenta o controle social exercido por cidadãos e 

organizações não governamentais. Erros comuns envolvem a publicação 

tardia ou incompleta de documentos contratuais, o que atrai multas e 

sanções severas aplicadas pelos tribunais de contas aos gestores 

desidiosos. 

 

Aula 10.4: Improbidade Administrativa e Responsabilização de Agentes 

A Lei de Improbidade Administrativa tipifica as condutas dolosas 

praticadas por agentes públicos e particulares que atentam contra os 

princípios da administração pública, causam enriquecimento ilícito ou 

geram prejuízo ao erário. Condutas fraudulentas em licitações, como 
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direcionamento de certames e superfaturamento de preços, configuram 

atos de improbidade passíveis de severas sanções. 

 

A aplicação prática exige a comprovação do elemento subjetivo dolo 

específico por parte do agente, protegendo o gestor contra punições 

decorrentes de meros erros interpretativos ou negligência sem má-fé. O 

impacto profissional dessa responsabilização rigorosa é a moralização do 

mercado de compras públicas, punindo exemplarmente os corruptos e 

desestimulando práticas desleais. 

 

Aula 10.5: Responsabilização de Pessoas Jurídicas: Lei Anticorrupção 

A Lei Anticorrupção estabelece a responsabilização objetiva, nas esferas 

administrativa e civil, de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública nacional ou estrangeira, especialmente em 

licitações e contratos. As sanções aplicadas às empresas incluem multas 

pecuniárias expressivas sobre o faturamento bruto e a publicação 

extraordinária da decisão condenatória. 

 

A explicação técnica envolve a exigência de que as empresas 

fornecedoras do Estado mantenham programas de integridade efetivos 

para atenuar eventuais penalidades aplicadas em caso de irregularidades 

cometidas por seus prepostos. Exemplos reais demonstram que empresas 

que investem em compliance corporativo conseguem mitigar riscos legais 

e preservar sua reputação perante o mercado e o setor público. 
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Módulo 11: Licitações Sustentáveis e Inovação Tecnológica 

 

Aula 11.1: Conceito e Diretrizes de Licitações Sustentáveis 

As licitações sustentáveis incorporam critérios de sustentabilidade 

ambiental, social e econômica na seleção de fornecedores, promovendo o 

desenvolvimento nacional sustentável por meio do poder de compra do 

Estado. Essa diretriz obriga a administração a priorizar produtos 

reciclados, recicláveis, biodegradáveis ou que apresentem menor 

consumo de energia e água durante seu ciclo de vida. 

 

Tecnicamente, o edital pode exigir certificações ambientais reconhecidas 

e estabelecer especificações técnicas que desestimulem o desperdício de 

recursos naturais. Exemplos reais de aplicação incluem a aquisição de 

papel reciclado, lâmpadas de LED de alta eficiência e veículos movidos a 

combustíveis limpos para frotas de órgãos públicos federais e estaduais. 

 

Aula 11.2: Dimensão Social e Fomento a Micro e Pequenas Empresas 

A dimensão social das licitações públicas materializa-se no tratamento 

favorecido e diferenciado concedido às microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais, visando fomentar o 

desenvolvimento econômico local. A legislação prevê a realização de 

licitações exclusivas para esses empreendedores em valores limitados, 

além de exigir a subcontratação obrigatória em grandes obras. 
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O contexto operacional exige que os editais prevejam margens de 

preferência e prazos ampliados para a regularização fiscal de 

microempresas declaradas vencedoras de lotes em certames públicos. 

Boas práticas recomendam a realização de feiras e capacitações 

promovidas pelos órgãos públicos para orientar fornecedores locais sobre 

como participar com sucesso de pregões eletrônicos. 

 

Aula 11.3: Inovação e Encomendas Tecnológicas 

A encomenda tecnológica constitui instrumento especial voltado a 

estimular a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e 

processos inovadores sem risco de mercado para o ente público 

contratante. Esse modelo permite que o Estado contrate diretamente 

instituições científicas e tecnológicas ou empresas para solucionar 

desafios complexos que não possuem soluções prontas disponíveis no 

mercado nacional. 

 

A explicação técnica reside na flexibilização de regras procedimentais 

tradicionais para focar no resultado de longo prazo e na propriedade 

intelectual gerada pelo esforço conjunto de inovação. Exemplos reais 

englobam o desenvolvimento de softwares avançados de inteligência 

artificial aplicados à segurança pública e a criação de novos imunizantes 

por laboratórios públicos nacionais. 
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Aula 11.4: Transformação Digital no Processo de Compras 

A transformação digital nas compras públicas envolve a desburocratização 

de fluxos processuais por meio do uso de inteligência artificial, blockchain 

e plataformas integradas de gestão documental. A digitalização integral 

elimina o uso de papel, agiliza a tramitação entre setores e garante 

rastreabilidade inalterável de todas as etapas do processo licitatório. 

 

Tecnicamente, a adoção de assinaturas eletrônicas avançadas e 

qualificadas confere validade jurídica aos atos praticados remotamente por 

pregoeiros, gestores e fornecedores. Erros comuns envolvem a resistência 

cultural à adoção de novas tecnologias por parte de servidores mais 

antigos, exigindo programas intensivos de capacitação e mudança 

organizacional. 

 

Aula 11.5: Big Data e Inteligência Analítica no Controle de Preços 

O uso de ferramentas de Big Data e inteligência analítica permite aos 

órgãos de controle e gestão cruzar bases massivas de dados para 

identificar padrões suspeitos de cartel, conluio ou superfaturamento em 

licitações. Esses sistemas automatizados cruzam CPFs, CNPJ, endereços 

IP de lances e histórico de preços praticados em todo o território nacional 

em frações de segundo. 

 

A aplicação prática dessas tecnologias revolucionou a atividade de 

auditoria governamental, substituindo a análise humana por amostragem 
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por exames populacionais automatizados. O impacto profissional dessa 

evolução é a detecção precoce de fraudes sofisticadas que passariam 

despercebidas em auditorias manuais tradicionais. 

Módulo 12: Contratações Especiais e Setoriais 

 

Aula 12.1: Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

O Regime Diferenciado de Contratações Públicas foi criado para agilizar 

licitações voltadas a grandes eventos esportivos, obras de infraestrutura e 

ações de mobilidade urbana, incorporando flexibilidades procedimentais. 

Esse regime caracteriza-se pela inversão de fases, adoção da contratação 

integrada e uso de mecanismos de remuneração variável vinculada ao 

desempenho do contratado. 

 

Tecnicamente, a contratação integrada abrange a elaboração de projetos 

básico e executivo, execução de obras e montagem sob a 

responsabilidade de uma única empresa ou consórcio contratado. 

Exemplos reais demonstram que a aplicação desse regime reduziu 

significativamente os prazos de entrega de estádios, aeroportos e vias 

expressas em grandes metrópoles brasileiras. 

 

Aula 12.2: Contratações no Âmbito do Setor Elétrico e Telecomunicações 

As empresas estatais prestadoras de serviços públicos nos setores de 

energia elétrica e telecomunicações possuem regulamentos próprios de 
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licitações e contratos aprovados por seus conselhos de administração, 

com base em lei federal específica. Esses regulamentos visam garantir a 

agilidade comercial necessária para competir em mercados dinâmicos e 

regulados, sem descuidar dos princípios da impessoalidade e 

economicidade. 

 

A explicação técnica exige que o gestor conheça as peculiaridades 

normativas de cada setor, evitando aplicar subsidiariamente regras da lei 

geral de licitações quando houver regramento próprio autorizado pelo 

marco regulatório. Boas práticas recomendam a publicação transparente 

desses regulamentos setoriais em sítios eletrônicos acessíveis a todos os 

potenciais fornecedores do setor privado. 

 

Aula 12.3: Parcerias Público-Privadas e Concessões 

As Parcerias Público-Privadas e as concessões comuns configuram 

contratos de longa duração celebrados entre a administração pública e o 

setor privado para a execução de grandes obras de infraestrutura e 

prestação de serviços públicos. A remuneração do parceiro privado pode 

ocorrer mediante cobrança de tarifas dos usuários ou por meio de 

contraprestação pecuniária paga pelo próprio poder público. 

 

O contexto operacional exige a elaboração de complexos estudos de 

viabilidade técnica, econômica e ambiental, além da realização de 

consultas e audiências públicas obrigatórias antes da publicação do edital. 
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Erros comuns envolvem falhas na estimativa de demanda de usuários, o 

que pode levar ao fracasso financeiro do empreendimento e à 

necessidade de renegociações contratuais onerosas para o Estado. 

 

Aula 12.4: Contratação de Obras e Serviços de Engenharia 

A contratação de obras e serviços de engenharia exige rigor técnico na 

elaboração de projetos, orçamentos detalhados em planilhas de 

composição de custos e acompanhamento por profissionais habilitados no 

CREA ou CAU. A legislação estabelece parâmetros rígidos para a 

medição e o pagamento de etapas executadas, vedando aditivos que 

desnaturem o escopo original da obra civil. 

 

Tecnicamente, a fiscalização de engenharia deve abranger testes de 

resistência de materiais, verificação de normas técnicas da ABNT e 

controle rigoroso de segurança do trabalho no canteiro de obras. 

Exemplos reais mostram que falhas na sondagem de solo em projetos 

básicos geram aditivos bilionários e atrasos seculares na conclusão de 

rodovias e pontes federais. 

 

Aula 12.5: Aquisição de Medicamentos e Insumos de Saúde 

A aquisição de medicamentos, materiais hospitalares e equipamentos de 

saúde pública constitui setor altamente sensível que exige agilidade 

logística e rigor absoluto na verificação da qualidade sanitária dos 

produtos. A utilização do pregão eletrônico é amplamente aplicada, 
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priorizando-se registros de preços para suprir demandas contínuas de 

hospitais e redes de atendimento básico. 

 

A aplicação prática envolve a exigência de registro regular na ANVISA, 

laudos de análise de lotes e condições estritos de transporte e 

armazenamento refrigerado para produtos perecíveis. O impacto 

profissional dessa gestão especializada é a garantia de abastecimento 

ininterrupto de farmácias públicas, salvando vidas e evitando desperdícios 

por vencimento de prazos de validade. 

Módulo 13: Gestão de Riscos e Resolução de Litígios 

 

Aula 13.1: Identificação e Tratamento de Riscos Contratuais 

A gestão de riscos contratuais consiste no processo contínuo de 

identificação, análise, avaliação e tratamento de eventos incertos que 

possam ameaçar o sucesso da execução do objeto contratado. A matriz 

de riscos define claramente quais partes assumem a responsabilidade 

financeira por eventos supervenientes, como variações cambiais extremas 

ou greves gerais. 

 

Tecnicamente, a alocação eficiente de riscos reduz o ágio embutido pelos 

fornecedores nas propostas de preços, pois elimina a necessidade de 

precificar incertezas que não estão sob seu controle direto. Exemplos reais 

mostram que contratos com matrizes de riscos bem estruturadas 
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apresentam índices de contencioso judicial infinitamente menores que 

aqueles sem essa previsão. 

 

Aula 13.2: Métodos Adequados de Resolução de Litígios 

Os métodos adequados de resolução de litígios, como a mediação, a 

conciliação, o comitê de solução de disputas e a arbitragem, ganharam 

espaço de destaque na nova legislação de licitações e contratos. Esses 

mecanismos oferecem alternativas céleres e especializadas à via judicial 

tradicional para a solução de controvérsias técnicas e econômicas entre a 

administração e os particulares. 

 

A explicação técnica envolve a nomeação de especialistas independentes 

para atuar na prevenção e na solução célere de divergências antes que se 

transformem em paralisações contratuais de grandes proporções. Boas 

práticas recomendam a inserção de cláusulas compromissórias nos editais 

de obras de grande vulto, garantindo segurança jurídica e continuidade 

aos cronogramas de execução. 

 

Aula 13.3: Arbitragem na Administração Pública 

A arbitragem é o meio privado de solução de controvérsias decorrentes de 

direitos patrimoniais disponíveis, sendo expressamente admitida nos 

contratos celebrados pela administração pública direta e indireta. O 

tribunal arbitral decide o litígio com base nas leis aplicáveis e nos princípios 
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gerais do direito, proferindo sentença com força executiva equivalente à 

de um juiz togado. 

 

O contexto operacional exige autorização legal específica e motivação 

expressa nos atos convocatórios para a adoção da cláusula arbitral, além 

da observância da publicidade dos procedimentos. Erros comuns 

consistem na escolha inadequada de árbitros sem a devida especialização 

técnica no setor de infraestrutura, comprometendo a qualidade e a justiça 

da decisão final proferida. 

 

Aula 13.4: Comitês de Solução de Disputas em Obras 

Os comitês de solução de disputas, conhecidos internacionalmente como 

Dispute Boards, consistem em painéis formados por profissionais 

experientes que acompanham a execução de grandes contratos desde o 

início, emitindo recomendações e decisões vinculantes sobre 

controvérsias técnicas em tempo real. Essa atuação preventiva evita que 

pequenos desentendimentos diários evoluam para litígios judiciais 

complexos e onerosas paralisações de canteiros de obras. 

 

Tecnicamente, a presença periódica do comitê nas obras garante um 

ambiente de diálogo técnico transparente entre a fiscalização e a empresa 

contratada. Exemplos reais comprovam que o uso de Dispute Boards em 

concessões rodoviárias e ferroviárias reduziu os custos com litígios em 

mais de oitenta por cento. 
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Aula 13.5: Responsabilidade Civil do Gestor e Seguros de 

Responsabilidade 

A responsabilidade civil do gestor público abrange a obrigação de reparar 

danos causados ao erário por atos cometidos com dolo ou erro grosseiro 

na condução de licitações e contratos. A nova legislação delimitou o 

conceito de erro grosseiro, exigindo a comprovação de culpa grave 

caracterizada por conduta precipitada e descumprimento elementar dos 

deveres de cautela. 

 

A aplicação prática dessa diretriz estimula a contratação de seguros de 

responsabilidade civil para diretores e gestores públicos, oferecendo 

proteção patrimonial contra condenações em tomadas de contas 

especiais. O impacto profissional dessa evolução normativa é a redução 

da chamada fuga de assinaturas, fenômeno em que servidores 

recusavam-se a ocupar cargos de gestão por medo de responsabilizações 

desproporcionais. 

Módulo 14: Crimes e Infrações na Lei de Licitações 

 

Aula 14.1: Tipificação de Crimes em Licitações e Contratos 

A nova legislação de licitações consolidou um capítulo específico dedicado 

aos crimes praticados contra a administração pública no contexto de 

compras e contratos, com cominação de penas privativas de liberdade e 

multas. Condutas como frustrar o caráter competitivo do processo 
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licitatório, admitir proposta inexequível ou devassar o sigilo de proposta 

constituem tipos penais graves. 

 

A explicação técnica exige que o operador do direito distingua a infração 

administrativa do ilícito penal, sabendo que a condenação criminal exige a 

comprovação irrefutável de dolo na conduta do agente público ou do 

particular. Exemplos reais envolvem esquemas de cartelização de 

empresas que combinavam preços previamente para rotacionar vitórias 

em pregões eletrônicos municipais. 

 

Aula 14.2: Fraude à Licitação e Ajuste de Lances 

A fraude à licitação mediante ajuste prévio de lances, combinação de 

preços ou eliminação dolosa de concorrentes constitui crime hediondo 

contra a ordem econômica e a fé pública administrativa. A investigação 

desses delitos envolve técnicas avançadas de inteligência policial, quebra 

de sigilo telemático e análise de metadados em plataformas eletrônicas de 

pregão. 

 

O contexto operacional exige que os pregoeiros estejam atentos a indícios 

de conluio, como propostas idênticas, erros de digitação padronizados em 

diferentes empresas ou envio de lances a partir do mesmo endereço IP. 

Boas práticas recomendam o imediato envio de relatórios suspeitos aos 

órgãos de persecução penal e aos tribunais de contas para abertura de 

inquéritos investigativos. 
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Aula 14.3: Patrocínio Indevido de Interesse Privado 

O crime de patrocínio indevido de interesse privado perante a 

administração pública ocorre quando o agente público defende interesses 

particulares escusos no âmbito de processos licitatórios ou contratuais sob 

sua responsabilidade. Esse delito corrompe a impessoalidade e fere de 

morte a moralidade administrativa, atraindo penas severas de reclusão e 

perda da função pública. 

 

Tecnicamente, o tipo penal pune a quebra do dever de lealdade 

institucional do servidor para com o Estado, configurando traição aos 

princípios que fundamentam o serviço público. Erros comuns envolvem a 

facilitação de informações privilegiadas a determinados fornecedores 

antes da publicação oficial do edital do certame. 

 

Aula 14.4: Modificação ou Vantagem Irregular em Contrato 

Modificar ou vantar irregularmente vantagem em favor do contratado 

durante a execução do contrato administrativo constitui crime punido com 

reclusão, visando coibir desvios na fase de aditivos e medições. O desvio 

de finalidade na liberação de pagamentos antecipados sem a devida 

contraprestação do serviço é exemplo clássico de conduta tipificada nessa 

esfera penal. 
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A aplicação prática exige que todas as medições de obras e serviços 

sejam acompanhadas de laudos técnicos incontestáveis assinados por 

fiscais habilitados. O impacto profissional desse rigor punitivo é o cerco 

implacável a esquemas de corrupção sistêmica na execução financeira de 

grandes contratos governamentais. 

 

Aula 14.5: Impedimentos e Reabilitação de Fornecedores Sancionados 

As empresas que cometem crimes ou infrações graves em licitações 

sofrem sanções de impedimento de contratar com o poder público, sendo 

inscritas em cadastros nacionais unificados de inidoneidade. A reabilitação 

da empresa sancionada exige o decurso do prazo mínimo de penalidade, 

a reparação integral dos prejuízos causados ao erário e a implementação 

efetiva de programa de integridade e compliance. 

 

A explicação técnica envolve a análise rigorosa dos requisitos de 

reabilitação pela autoridade competente, condicionando o retorno da 

empresa ao mercado público à demonstração cabal de regeneração 

corporativa. Boas práticas recomendam a consulta diária aos cadastros 

unificados antes de qualquer liberação de participação em novos certames 

licitatórios. 

Módulo 15: Casos Práticos e Simulações Operacionais 

 

Aula 15.1: Simulação Prática de Pregão Eletrônico 
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A simulação prática de um pregão eletrônico abrange desde a autuação 

do processo e publicação do edital até a condução da sessão de lances, 

negociação de margens e aceitação da proposta vencedora. Esse 

exercício prático capacita o agente de contratação a lidar com imprevistos 

sistêmicos, quedas de conexão e recursos verbais manifestados durante 

a disputa pública. 

 

Tecnicamente, o aluno aprende a operar plataformas web de compras 

governamentais, registrando atas fidedignas e despachos fundamentados 

em conformidade com a legislação federal. Exemplos reais demonstram 

que o treinamento prático em ambiente simulado reduz em até noventa 

por cento os erros operacionais cometidos por novos pregoeiros em 

sessões reais. 

 

Aula 15.2: Elaboração de Estudo Técnico Preliminar Aplicado 

A elaboração orientada de um Estudo Técnico Preliminar aplicado a um 

caso real de aquisição de tecnologia da informação capacita o aluno a 

estruturar o problema, pesquisar soluções de mercado e calcular custos 

totais de propriedade. Este exercício prático consolida a importância do 

planejamento na fase preparatória das licitações públicas. 

 

O contexto operacional exige o preenchimento de campos obrigatórios 

relativos a requisitos de manutenção, garantia, transição contratual e 

impactos ambientais da solução escolhida. Boas práticas recomendam a 
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utilização de checklists padronizados para garantir que nenhum elemento 

essencial exigido pela legislação seja omitido no documento final. 

 

Aula 15.3: Análise de Propostas e Julgamento de Habilitação 

A análise de propostas comerciais e a verificação de documentos de 

habilitação em estudos de caso simulam a rotina de comissões de 

contratação em grandes órgãos públicos, exigindo atenção minuciosa a 

certidões e balanços patrimoniais. O estudante aprende a identificar falhas 

sanáveis e insanáveis na documentação apresentada pelos licitantes. 

 

Tecnicamente, o exercício desenvolve a habilidade de motivar decisões 

de desclassificação e inabilitação de forma clara e imparcial, afastando 

riscos de reversão por mandados de segurança. Exemplos reais de editais 

complexos são analisados passo a passo para fixar o entendimento 

jurídico correto da jurisprudência dos tribunais de contas. 

 

Aula 15.4: Redação de Termos Aditivos e Reequilíbrios 

A redação prática de termos aditivos de prorrogação de prazo e 

apostilamentos de reajuste de preços capacita o gestor a formalizar 

alterações contratuais sem incorrer em ilegalidades administrativas. O 

aluno aprende a calcular índices de reindexação e a redigir justificativas 

técnicas robustas para aditivos quantitativos. 
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A aplicação prática envolve o preenchimento de minutas padrão revisadas 

por órgãos de assessoramento jurídico, garantindo conformidade com o 

direito administrativo vigente. O impacto profissional dessa habilidade 

prática é a autonomia segura na condução do dia a dia contratual de 

secretarias e autarquias públicas. 

 

Aula 15.5: Estudo de Caso sobre Tomada de Contas Especial 

O estudo de caso sobre a instauração e o trâmite de Tomada de Contas 

Especial ilustra as consequências jurídicas e financeiras de falhas graves 

na gestão de contratos administrativos e na execução de despesas 

públicas. O aluno analisa peças processuais de auditoria, defesas de 

gestores e acórdãos condenatórios proferidos por tribunais de contas. 

 

A explicação técnica demonstra o passo a passo da apuração de danos 

ao erário, o contraditório garantido ao responsável e a inscrição em dívida 

ativa em caso de condenação definitiva. Boas práticas ensinadas neste 

estudo de caso ajudam gestores a adotar posturas preventivas que evitam 

a instauração de processos de responsabilização pessoal. 

Módulo 16: Tendências Futuras e Governança Digital Avançada 

 

Aula 16.1: Blockchain Aplicado à Rastreabilidade de Contratos 

A tecnologia blockchain aplicada às contratações públicas garante a 

imutabilidade e a transparência radical de registros de editais, propostas e 
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medições contratuais, eliminando qualquer possibilidade de adulteração 

retroativa de documentos. Essa inovação criptográfica descentralizada 

eleva o nível de segurança jurídica e confiança da sociedade nas compras 

governamentais. 

 

Tecnicamente, cada transação realizada no ciclo licitatório é validada em 

blocos encadeados por algoritmos avançados, acessíveis publicamente 

sem intermediários centralizados. Exemplos pioneiros internacionais 

mostram que o uso de contratos inteligentes automatizados em blockchain 

libera pagamentos instantaneamente após a confirmação digital do 

recebimento do serviço. 

 

Aula 16.2: Inteligência Artificial na Automação de Editais 

A aplicação de inteligência artificial generativa na automação de redação 

de editais e termos de referência permite a criação rápida de documentos 

padronizados livres de ambiguidades jurídicas e erros de formatação. 

Esses sistemas analisam milhares de editais anteriores bem-sucedidos 

para sugerir cláusulas otimizadas e específicas para cada tipo de objeto a 

ser contratado. 

 

A explicação técnica envolve o treinamento de modelos de linguagem 

natural com base na jurisprudência consolidada dos tribunais de contas, 

garantindo conformidade preventiva. Boas práticas exigem a supervisão 
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humana final de todo o conteúdo gerado por inteligência artificial antes da 

publicação oficial do instrumento convocatório. 

 

Aula 16.3: Compras Públicas Verdes e Economia Circular 

As compras públicas verdes e os princípios da economia circular 

representam a nova fronteira da sustentabilidade aplicada à gestão de 

contratos administrativos, priorizando a aquisição de bens duráveis, 

reparáveis e de ciclo fechado de reaproveitamento. O Estado deixa de ser 

mero consumidor passivo para atuar como indutor de cadeias produtivas 

ambientalmente regenerativas. 

 

O contexto operacional exige a reformulação de critérios de julgamento 

para pontuar positivamente empresas que adotam práticas de logística 

reversa e neutralidade de carbono em sua produção. O impacto 

profissional dessa tendência global é a mitigação expressiva das 

mudanças climáticas globais a partir do poder de compra exercido pelas 

administrações públicas. 

 

Aula 16.4: Governança Preditiva e Gestão Baseada em Dados 

A governança preditiva substitui o controle reativo tradicional por modelos 

estatísticos avançados capazes de prever atrasos em obras públicas, 

estouros orçamentários e riscos de falência de fornecedores antes mesmo 

que tais eventos se concretizem. A gestão baseada em dados transforma 
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prefeituras e ministérios em organizações ágeis e orientadas por 

evidências empíricas. 

 

Tecnicamente, painéis de controle em tempo real integrados alimentam os 

gestores com indicadores de desempenho contratual, permitindo 

intervenções corretivas imediatas. Exemplos reais evidenciam que órgãos 

que adotaram a governança preditiva reduziram em até setenta por cento 

os atrasos crônicos na entrega de infraestruturas públicas essenciais. 

 

Aula 16.5: O Futuro das Contratações Públicas Globais 

O futuro das contratações públicas globais aponta para a convergência de 

padrões internacionais de integridade, digitalização integral de fronteiras 

comerciais e cooperação técnica transnacional no combate a fraudes e 

cartéis internacionais. Os profissionais da área devem manter-se em 

constante atualização para dominar as novas ferramentas tecnológicas e 

normativas que moldarão o Estado moderno. 

 

A conclusão desta jornada formativa consolida o papel transformador do 

especialista em licitações e contratos como guardião da legalidade, da 

eficiência e do interesse público na alocação dos recursos da sociedade. 

Boas práticas recomendam o cultivo permanente da ética, da capacitação 

técnica continuada e da resiliência diante dos desafios complexos da 

administração pública contemporânea. 
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Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

    Lei número 14.133, de 1 de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos). 

 

    Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (Artigos 37 a 41 

e disposições sobre finanças públicas). 

 

    Doutrina especializada de Marçal Justen Filho sobre Comentários à Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos. 

 

    Obras fundamentais de Diogo de Figueiredo Moreira Neto sobre Direito 

Administrativo e Gestão Pública. 

 

    Manuais, acórdãos e súmulas vinculantes do Tribunal de Contas da 

União sobre licitações, contratos e auditoria de obras. 
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    Portais institucionais oficiais do Governo Federal, incluindo o Portal de 

Compras Governamentais e o Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 

    Periódicos especializados em Direito Administrativo, Governança 

Pública, Compliance e Gestão de Contratos do setor público. 


